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ANEXO IV 

INFORMACOES - NOTA FISCAL ELETRONICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

teme/SP; 20 de outubro de 2.010 

A Prefeltura do Municiplo de Leme, neste ato representada pelo Sr, Carlos. 
César de Godoy, - Secretério da Fazenda, comunica Vossa Senhorla. que de 
acordo com .0 Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendária) no 
85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 
contribulntes ‘Independentemente dã atividade ‘éconfimica exercida, realizem 
operagBes: 

T - destinadas a Administração Pública direta ou indireta, inclusive 
empresa 'pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
união, dos Estados; do Distrito Federal e dos Municipios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias-para que-diviilguem esta informagdo 
aos seus fornecedores para evitar: problemas futuros, ou seja, a recusa .do 
Bocumento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Municipio de Leme, 

Insta salientar que os docurientos “notas Fiscais” mecânicas ou 
manuais ndo seráo aceitas pela Divisão de Conabilidade. 

Carlos César de s o 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. IOMS « Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ nº 85 de 08:07.2010. 

D.O.U: 1407.2010 
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2 primeira A cláussiaçem a d 
WEEHE caro s eerninte redasde: 

“Clâusula 'segunda Ficam óbrigados 3 0m Note Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, em substituição & Nota Fiscal, modelo. 1 ou 1:A, & partir de 1º de dezembro de.2010; os 'contribuintes que, Independentemento da atividade econômica exercida, fealizem óperações: 

1 « destinadas & Administração Pública direta ou Indireta, inclusive empresa plblica e sociedade de economia mists, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fedaral e dos Municiplos; 
¥ tám destinatirlo localizado em unidade da Federação aiferente duquers & 
enitenis; 

Protocolty ICMS 42, de 3 de-julho-de 2009. 

tH de corneceio é contitg.,.. s 

Protocolo. ICMS. CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos. [CMS 42109, que estabelece a obrigatoriedade da utilizagio da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
) pelo critério. de 'CNAE 6 operagdes cóm os destinatários que 
especifica. ) 
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uperintendência de Água e 
ol , DE2 1 HE'AGOSFo pEDeaE. 

“Dispõe sobre a retenção na fonte do imposto sobre a renda 
nos pagamentos efetuados por Órgâos da Administração 
Púbiica Direta do Município, inclusive suas Autarquias e 

Fundações, e dá outras providências.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Municipia de Leme, Estado de São Paulo no tuso de suas atribuigdes legais que lhe confere a Lei Orgão wica do Munieiplo, e; 

Considerndo o dispasto no inciso 1, do artigo 1S8 da Constitiição Federat 
que atribui «os Municípias a titolaridade do produto da arrecadação do imposto da tnião sobre a renda e proventos de qualquer natureza, incídento na fonte, sobre Tendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suos antarquias e pelas fimdaçõos que 
instituirem e muntiverem”; 

Considerando a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julga- meatado Recwrso Extmordinário com Reperoussão Geral nº 1.293453-RS, na Ação 
Civil Pública Origindria 6º 3,697; 

Considerando a tese fixada para o Tema 1,130, da Repercussão Geral que deu interpretação conforme a Constituição Federal, da artigo 64, da Lei Federal nº 9430, de 27 de dezembro de 1996, para atribuir aos Municípios a titularidáde das receitas umenadadas a título de impósto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fmdoções & pessoas fisi contratadas para 4 prestação de bens ou serviços, e possibílitar a utilização da mes- 0 regramentá aplicado pela União, na caso, a lnsirução Normativa REB nº 1.234, de 12 de duzembro de 2012; 
Considerando que a Receita Federal do Brasil editou 2 Instrução Normiativa REB 0 2.094, de 15 de joího de 2022, «lterando a Instução Normativa REB 1> 2,005, e 29 de janeiro de 2021, que dispõe sóbre 4 apresentação da Declaração de Débitos e Créditos Tributirios Federais (DCTF) ¢ a Declaração de Débitas e 

Créditos Tribulários Federais Previdenciários e de Omras Futidades ¢ Fundos (DC- TEWED; 
Considerando a irroversibilidade da decisão acíma cirada, enjo Acôrdão foi objeto de entbargos de decláração opostos pela Fazenda Nacional tão somente com 2 pretensão de obter a modulação dos scas efeitos; 
Considerando que o Imposto de Renda Retido na Fonte é de comperência mehsal, o que extgc  imediata adequação dos prócedinentos para fins de aplicação 40 novo regramento a0 fomecimenta de bens e prestação de serviços, inclusive 05 SOntratos em curso, com vistas a sasegurar o cumprimento do disposto no artigo 1, 

da Lei Complomentar Federal nº 104, de 2000 (LRF); 
Considerando ainda, o Comunicado GP nº $$/2022, do eprégio Tribunal de Conlas do Estado de São Pauto: 
Cansiderundo por fim, a necessidade de pudronizar o procedimentos para que « retenção e o recolhimento de ribulos & contribuições sejam rentizades em conformidade a0 que foi deliberado pelo STF e determina a legislação, sem deizar 

de cumprir com às obrigasdes ucessócias de Prestação de informações à Receita Federal do Bresil, 
DECRETA: 

Ad. 1º Os órgãos da Adminisíração Público Municigal Diccta, Autárquica o Fundacional do Município de Leme, Estado de São Pauto; estão abeigados a reter e.recolher ao Tosoura Municipal o fiposto sobre a Renda Retido na Fome (IRKE) incidente sebre os pagamentos que cfefuarom « pessous físicas ou jurídicas peto far- ecimmento de hens ou prestação de serviços em geral, Ínclusive abras de construção civil, com basc nas aliquotas previstas no Ancxo |, da Instrução Normativa RFB nº 
1,234, de 1) de janeira de 2012, especificamente a coluna “IR (02", devendo tan- 
bém observar o disposto neste Decreto e na IN REB nº 12342012, 

$ 19 Não será realizado qualquer desconto de Contribuição para o PIS/PA- 
SEP,e a titulo de Contribuição Social Sobre o Lucro E iquida (CSLL) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, ressatvadas s bipóleses do 
eelebração de Convênio com a REB, nos termos 4 que se refere o artigo 33, da Lei 
Federal nº 10.833, 29 de dezembro de 2003. 

$ 2º As retenções ma fonte do imposto de renda serão efetnadis sobre quale quer forma de pganento, inclusive os que forem nntecipudos por conta de fomesi- mento de bens ou de prestação de serviços, para entezga fotura. $3º Os vatores do imposto de renda retidos na fonte deverão ser recolhidos À conta do Tesouro Municipal, por meio de procedimentos adotados no sistema fi- nanceiro e contábil do Município, até o 5º (quinto) dia útl do niés subsequene no da rotenção, 
$ 4º Não liaverd retenção de imposto de renda nas hipóteses elencadas no 

artigo 4º, da Insirução Normaliva RFB 6º 1,234/2012. 
& 5 A condição de imunidade e isenção, ou. por ser optanie pelo Simples Nacional, para fins de aplicagdo do $ 4, deverá ser comprovada a esdo pagamento 

à ser efttuado, mediante declaragio enviada junto ao docemento fiscal, conforme 
05 Anexas 11, U & 1V, da Instração Normativa REB nº 1.23472012, conforme o em quadramento. 

$ 6ºO cáfeulo das retonções do imposto de ronds na fonte incidentes sabre 5 pagamentos efetuados a pessoas fisícas continuará sendo realizado com base na tabela progressiva mensal vigente. 

Art. 2º Os confratados serão notificados « orientados na forma do Anexo Unico dleste Decreto, para que, quando do faturamento dos bons e serviços prestades e para fins exchusivas de IRRF, passem a observar o disposto neste Decreto e 1z IN RFB 6 1,2342012. 
Parágrafo Único Os contratados ficam obrigados « destacar o valor de in 

prestaudo. 

Art. 3º Os prestadores de serviço « fornecedores de beus deverão enitir os documentos fiseais em observância às regras de retonção dispostus neste Decres e na Tnstrução Notmiativa REB º £ 2342012 
$ 1° Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto no caput deste Anigo, não serão aceitos paca fins de liquidação de despesa. $ 2 Faturas de encegia clétrica, telefonia e ouras que tenham código de bacrss ficam temporariamente dispensadas da retenção, por torça da dificoldade de quitação do débito com o fomicedor, até que seja atendído o disposto nu artigo 4, desto Decreto. 

ATt 4º À retenção na fonte do imposto de venda sobre as faruras de cner.sia ctérica, de telefonia e serviços sabre os quais o Municipio realize pagamentos «x- Closivamente pôr meia de fatura ou boleto bancátio com código de barras, e que 140 
se verifique o vinbilidade de sec realizado de outro forma, será cferuada após serim Tenfizadas as negociações e ajusies nocessários e os referídos docwentos sejm emitidos palas enpresas já com o vator líquido da retenção e eom destaque to vator do imposto dle renda 2 ser retido. 

$ 1º As negotiagits e ajustes necessários ao cumprimento do capal não - verdo ultrapassar o prazo de 15 fquínve) dias côntados da dila da ciência da it 580 & orientação o fomecedos ou prestador de serviço: 
$ 2º Em caso de descumprimento do Prizo fixade anavés do $ 1º u retonção Será efetuada modiante ato do Execuivo, 

Art. 5º Este Decreto entra em vigar na dua de sua publicação, produzirdo Seus efeitos após 15 (quinze) da data de sua publicação. : 
Leme, 21 de Agosto de 2023. 

CLAUDEMIR APARECIDO BORÊES 
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